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2ª Audiência Pública do Plano de Mobilidade 

Urbana de Pato Branco (PR) 

 

Data: 17/10/2024 

Horário: 18h30 – 19h 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Endereço: R. Araribóia, n.º 1222 – La Salle, Pato Branco (PR) 

Gravação do evento: Canal da Prefeitura Municipal no Youtube 

(https://www.youtube.com/watch?v=ZE4NMD8UJUY) 

Participantes: Representantes da Equipe Técnica Municipal, da Consultoria e 

Sociedade Civil — Vide Listas de Presença (Figura 2) 

Objetivo Geral: Informar, colher subsídios e debater o conteúdo referente ao 

andamento dos trabalhos previstos na elaboração do Plano de Mobilidade Urbana 

de Pato Branco. 

Objetivos Específicos: Apresentar o conteúdo da Etapa 03 — Diretrizes e 

Propostas à comunidade e apreender o conhecimento público, expectativas e 

percepção acerca da mobilidade urbana em Pato Branco. 

 

1.1. Ata do Evento 

Ao décimo sétimo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, das dezenove 

horas às vinte e duas horas, realizou-se a segunda Audiência Pública do processo de 

elaboração do Plano de Mobilidade Urbana (PMU) do município de Pato Branco, no Paraná. 

O evento aconteceu presencialmente no auditório do Largo da Liberdade, localizado na 

Rua Araribóia, número mil duzentos e vinte e dois, no bairro La Salle, em Pato Branco. 

https://www.youtube.com/watch?v=ZE4NMD8UJUY
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A abertura da Audiência foi realizada pelo Secretário de Planejamento Urbano, Sr. 

Gilmar Tumelero. Em seu discurso, deu as boas-vindas aos participantes presenciais e 

virtuais — que acompanhavam o evento por meio da transmissão no canal da Prefeitura no 

Youtube. 

Explicou que o objetivo desta Audiência é apresentar à comunidade pato-

branquense as propostas e diretrizes desenvolvidas, salientando que são resultado das 

contribuições recebidas nas oficinas comunitárias e técnicas, além dos outros meios 

disponibilizados, como o site e o e-mail do Plano. 

Reiterou agradecimentos às pessoas presentes e às autoridades e informou que o 

prefeito, o Excelentíssimo Sr. Robson Cantu não pode estar presente devido a outros 

compromissos, mas deixou um discurso gravado em vídeo, que foi reproduzido. Em sua 

fala, Cantu agradeceu à população, à equipe técnica da prefeitura municipal, a 

representantes do legislativo, à consultoria URBTEC™ e demais envolvidos no processo 

de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana. Enfatizou que esse esforço coletivo é 

essencial para que Pato Branco continue se desenvolvendo de maneira ordenada e 

sustentável. Desejou que a audiência seja produtiva e que colabore para que o município 

seja “mais sustentável, acessível e inclusivo para todos”. 

Em seguida, a Sra. Vanessa Yuassa, fiscal do Plano de Mobilidade Urbana, 

realizou a leitura do Regulamento que apresentou os procedimentos aplicáveis à Audiência 

Pública. Finalizada a leitura do regulamento, o coordenador da equipe técnica de 

consultoria do PMU, o Engenheiro Civil Sr. Gustavo Taniguchi, iniciou a condução da 

Apresentação Técnica. 

Introduziu os assuntos a serem abordados na Audiência, que consistiam em: 

conceituação do Plano de Mobilidade Urbana; o Plano de Mobilidade Urbana de Pato 

Branco; desenvolvimento das diretrizes e propostas; destaques das ações e melhoria de 

cada tema; próximos passos; e momento de contribuições. 

 Introduziu os principais marcos legais que fundamentam o planejamento urbano 

na temática da mobilidade: o Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10.257/2001), que 
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estabelece diretrizes gerais da política urbana; a criação do Ministério das Cidades e da 

Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana; e a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana Sustentável (Lei Federal n.º 12.587/2012), que estabelece princípios, 

diretrizes e objetivos para o planejamento e gestão do tema. 

Explicou que os Planos de Mobilidade têm como objetivo melhorar os 

deslocamentos na cidade a partir de legislações municipais que visam aperfeiçoar a 

circulação de pessoas e de bens. Entre os princípios que orientam esse planejamento, 

foram destacados a integração, a acessibilidade e a sustentabilidade em questões como 

tráfego, sinalização, calçadas, ciclovias, transporte público coletivo, acessibilidade 

universal e segurança nas vias. Também foi introduzido o conceito da Pirâmide Invertida 

da Mobilidade, que prioriza os meios de transporte não motorizados e transporte coletivo 

em relação aos modos motorizados no processo de planejamento. 

Quanto à metodologia de desenvolvimento do Plano de Mobilidade Urbana, foi 

explicado que o processo é estruturado em quatro etapas: a primeira, chamada 

“Metodologia, cronograma e mobilização”, que envolve o planejamento das atividades; a 

segunda, “Diagnóstico e Prognóstico”, que abrange pesquisas e levantamentos para 

entender os cenários atuais e as tendências da mobilidade em Pato Branco; a terceira e 

atual, “Diretrizes e Propostas”, em que são sugeridas ações de melhoria para a mobilidade; 

e a quarta, “Consolidação do PMU”, na qual o conteúdo é transformado em projetos de lei 

e as propostas são detalhadas de forma estratégica. Os produtos, relatórios e eventos de 

cada etapa também foram apresentados. 

Taniguchi detalhou como ocorreram os levantamentos e pesquisas da etapa de 

diagnóstico, que teve como objetivo entender a situação da mobilidade urbana no município 

para subsidiar a elaboração das propostas. Para isso, foram realizadas pesquisas sobre o 

comportamento de circulação entre fevereiro e maio de 2024 (incluindo entrevistas com os 

cidadãos em suas residências, com questões sobre origens e destinos, preferências e 

opiniões) e levantamentos dos padrões de deslocamento (com contagem volumétrica de 

tráfego, que contabiliza e classifica os veículos em interseções, e um Inventário Físico, que 

quantifica e qualifica a infraestrutura de mobilidade urbana). Todos esses esforços 
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contribuíram para a Modelagem do Tráfego, que cria simulações de cenários para análise 

técnica. 

Além dessas metodologias, explicou que a compreensão do território também se 

deu por meio da leitura comunitária oportunizada nos eventos públicos realizados, como a 

Primeira Audiência Pública, a Oficina Técnica e as quatro Oficinas Comunitárias. Alguns 

destaques dos resultados das oficinas de propostas foram expostos por meio de uma 

nuvem de palavras. Juntamente às análises técnicas e às contribuições da população, 

outros insumos para a elaboração das propostas foram citados, como as definições da 

Política Nacional da Mobilidade (Lei Federal n°. 12.587/2012) e referenciais técnico-

teóricos, como o “Manual de Desenho de Ruas do Recife” e o “Desenvolvimento 

Sustentável Orientado ao Transporte (DOTS)”. 

Sobre a estruturação do conteúdo, expôs que as proposições foram categorizadas 

três níveis de detalhamento: Diretrizes (que definem o cenário desejado e as necessidades 

principais); Propostas (que buscam implementar as diretrizes, abordando problemas e 

reforçando oportunidades); e Ações (que detalham as propostas, especificando 

abrangência e características temporais e quantitativas). 

Assim, iniciou-se a apresentação de alguns destaques das propostas do Plano de 

Mobilidade da Pato Branco. Gustavo enfatizou que o produto com todas as proposições 

pode ser consultado na íntegra na página do PMU no site da Prefeitura. 

A primeira temática a ser abordada foi o “Sistema Viário”. Explicou que a 

hierarquização das vias se fundamenta na estrutura estipulada pelo Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB) — Lei Federal nº. 9.503/1997 e atualizações. Essa classificação que rege 

as funções e conexões das vias são organizadas em: vias urbanas (via de trânsito rápido; 

via arterial; via coletora; via local) e vias rurais (rodovias; e estradas municipais).  

Detalhou, ainda, as classes urbanas e rurais nas determinações: Vias de Trânsito 

(conexões regionais em rodovias urbanas); Vias Coletoras 1 (conexões macro entre bairros, 

ligando tráfego); Vias Coletoras 2 (distribuição de fluxos dentro dos bairros); Vias Parque 

(função coletora em áreas ambientalmente frágeis); Vias Arteriais (macro conexões 
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direcionando tráfego de passagem); Vias Locais (acesso aos lotes); Rodovias (conexões 

regionais em áreas rurais); Estrada Municipal Principal (conexões entre áreas urbanas e 

rurais); Estrada Municipal Secundária (conexões com localidades rurais principais); e 

Estrada Municipal de Expansão (conexões urbanas para futuras expansões). Após a 

contextualização, apresentou mapas que sintetizam a hierarquia viária proposta de acordo 

com as classificações do CTB. 

Outros destaques de proposições foram o aprimoramento das conexões 

rodoviárias, destacando a importância da articulação da municipalização do trecho urbano 

da BR-158 e a execução do Contorno Noroeste. Também citou como principais propostas: 

o aperfeiçoamento e a atualização institucional da gestão da mobilidade; o processo de 

caracterização de Polos Geradores de Viagem; a manutenção preventiva das estradas 

municipais; a previsão de vagas para pessoas com deficiência; a execução de vagas de 

carga e descarga para comércios e indústrias; o processo de pavimentação de estradas 

rurais; a adequação do sistema viário voltada à redução dos tempos de viagem por meio 

da reestruturação de cruzamentos estratégicos e a revisão de sentidos de fluxo. 

Explicou que, durante a estruturação das propostas, foram realizadas simulações 

das melhorias por meio de softwares especializados em modelagem de trânsito para avaliar 

os resultados de aplicações das ações no município como um todo (macrossimulação) e 

em determinados pontos (microssimulação) no horizonte de dez anos. 

Taniguchi explicou que há uma classificação de níveis de serviço que varia de A a 

F, no qual o nível A representa uma situação ideal, sem atrasos significativos, enquanto o 

nível B mantém velocidades e conforto dos motoristas próximos do ideal. No nível C, há um 

aumento nas restrições de movimento dos veículos, e o nível D indica uma considerável 

redução de velocidade e conforto. No nível E, observa-se um fluxo irregular, com maior 

variabilidade na distribuição das velocidades, e, por fim, o nível F revela uma demanda 

veicular superior à capacidade da via, resultando em congestionamentos e ineficiências no 

tráfego. 
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Sobre as microssimulações, apresentou dois exemplos, destacando pontos de 

nível de serviço com e sem a aplicação das propostas do PMU.  

O primeiro foi o “Ponto 09: BR-158 x Av. Tupi x PR-493/Via do Conhecimento” que 

prevê a implantação de quatro semáforos, de uma terceira faixa e a priorização dos fluxos 

retilíneos e os de conversão à direita, principalmente os movimentos originados na PR-493 

e da Avenida Tupi. Os resultados das simulações apontaram que essa adequação provoca 

uma redução no tempo de atraso de 33,9%, reduzindo de 36,8 segundos para 24,32 

segundos, melhorando o nível de serviço de E para C. 

O segundo exemplo foi o dos “Pontos 10 e 11: R. Guarani x R. Iguaçu e Av. Tupi x 

R. Iguaçu”, que preveem a implantação de quatro semáforos, de uma terceira faixa e a 

priorização dos fluxos retilíneos e de conversão à direita, especialmente os movimentos 

originados na PR-493 e na Avenida Tupi. Os resultados indicam que essa adequação 

provoca uma redução no tempo de atraso de 33,9%, diminuindo de 36,8 segundos para 

24,32 segundos, melhorando o nível de serviço de E para A. 

A Arquiteta e Urbanista Sr.ª Maria Eduarda Aguiar foi convidada para continuar a 

apresentação. Para apresentar as propostas sobre os Modos Motorizados Coletivos, 

introduziu uma contextualização acerca do transporte coletivo urbano. Enfatizou que o 

Plano de Mobilidade Urbana engloba o transporte coletivo de maneira geral, porém, propõe 

seu desenvolvimento em sintonia com outros aspectos da mobilidade. Esclareceu que foi 

elaborado no mesmo ano, o Estudo Técnico do Transporte Coletivo, responsável por 

delinear o funcionamento do sistema de transporte público a partir da identificação de 

demandas específicas.  Este estudo, estabelecido pelo Contrato n° 15/2024/GP, teve seu 

produto final apresentado em junho de 2024, cujas definições foram replicadas no Produto 

03 do Plano de Mobilidade. 

Após essa introdução, trouxe um resgate do diagnóstico do PMU, que apontou as 

origens e destinos mais recorrentes nos bairros Centro, Fraron e São Cristóvão. A arquiteta 

também apresentou dados sobre a pesquisa de opinião e satisfação, que atribuiu as 

menores notas para a tarifa, o sistema de informação, a frequência e a lotação. A partir dos 
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dados de embarque e desembarque, pontuou que há uma elevada quantidade de 

embarques e desembarques no Centro, com a Avenida Tupi sendo um dos pontos de 

parada mais utilizados. A análise evidenciou que, pela manhã, a concentração de 

embarques ocorre no bairro Alvorada, enquanto à tarde, essa concentração se desloca 

para o bairro Fraron. 

Em relação ao Terminal Urbano, citou como fontes o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (Fepese, 2020) e o Estudo Técnico do Transporte Coletivo (Geobrasilis, 2024). 

A arquiteta destacou que o Terminal construído conta com 8 vagas para embarque e 

desembarque de diferentes tamanhos, e a operação atual apresenta 24 veículos básicos, 

8 do tipo midi e 3 do tipo mini. As 14 linhas que passam nas proximidades do terminal têm 

19 veículos básicos, 8 midi e 1 mini. Por tudo isso, as conclusões dos estudos mencionados 

indicam que a quantidade de vagas é uma limitação operacional, mas pode ser mitigada 

por meio de linhas circulares e ajustes nos horários de partida. 

Em relação aos impactos no entorno do Terminal, evidenciados pelas mesmas 

fontes, Maria expôs que há uma demanda de fixação de faixas exclusivas para ônibus nas 

ruas Araribóia e Pedro Ramires de Mello, para possibilitar a operação de embarque e 

desembarque. Entretanto, essa medida foi alertada como uma possível complicação ao 

serviço de emergência, conforme indicado pelo Ofício n° 6/13º/2023 do Corpo de 

Bombeiros. Além disso, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) revelou um baixo nível 

de serviço nas vias em questão, e o Estudo Técnico concluiu que a operação do terminal 

pode acentuar o congestionamento no entorno. 

Entre as propostas para os Modos Motorizados Coletivos, destacou: ampliar o 

atendimento às porções periféricas dos bairros Cadorin, Fraron e Menino Deus; estudar a 

viabilidade de aplicar diferenciações tarifárias de acordo com o tipo de usuário e o horário 

de uso; ampliar o alcance e a acessibilidade do sistema de informações; adequar a 

infraestrutura de transporte público coletivo por meio da implantação das Linhas Troncais 

Norte-Sul e Sul-Norte e de estações de transferência associadas a essas linhas, além de 

executar as recomendações do Estudo Técnico do Transporte Coletivo. 
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No que diz respeito aos modos motorizados individuais, foram abordadas iniciativas 

para aprimorar o escoamento de cargas na área urbana, como a instituição de áreas de 

restrição de circulação e a definição de rotas preferenciais para veículos de carga. A 

otimização do espaço viário foi outra diretriz apontada, com propostas para ampliar a área 

de abrangência do ESTAR, converter estacionamentos de 45° para 0° e executar 

estacionamentos verticais públicos. Além disso, a compatibilização da infraestrutura no 

entorno do aeroporto com as previsões de ampliação foi ressaltada, com a elaboração de 

um Estudo de Impacto de Vizinhança, prevendo, ainda, um acesso alternativo ao aeroporto. 

Por fim, a urbanista abordou os modos não motorizados, enfatizando a importância 

de incentivar deslocamentos a pé e promover a acessibilidade universal. Para isso, o PMU 

propõe garantir condições adequadas de caminhabilidade e segurança nas proximidades 

de equipamentos de referência, além de adequar a infraestrutura em regiões de alta 

atratividade, por meio da implantação de uma Área Calma na região central e a adequação 

de passeios e pisos táteis. Para os ciclomodais, foram apresentadas propostas para ampliar 

a malha cicloviária e implantar estacionamentos para bicicletas. 

Finalizando a apresentação técnica, a Arquiteta e Urbanista Sr.ª Maria Eduarda 

Aguiar informou sobre os próximos passos no desenvolvimento do Plano de Mobilidade 

Urbana. Explicou que, com a finalização da etapa 03 por meio desta audiência, inicia-se a 

etapa 04, que se concentrará na consolidação das ações de melhoria propostas, visando 

direcionar a institucionalização do Plano. Convidou todas as pessoas para o próximo 

evento, a 3ª Audiência Pública, agendada para o dia 07 de novembro, e que tem como 

objetivo da pactuação com população do Plano consolidado. A arquiteta enfatizou a 

importância da participação da comunidade, convidando todos a continuarem 

acompanhando o desenvolvimento do PMU por meio do site 

http://www.patobranco.pr.gov.br/planmob. 

Assim, iniciou-se o momento de contribuições. Os participantes tiveram a 

oportunidade de fazer perguntas, sugestões e críticas, utilizando fichas de contribuição 

disponibilizadas pelos colaboradores do evento, com a possibilidade de complementar as 

http://www.patobranco.pr.gov.br/planmob
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contribuições com uma fala de até dois minutos. Também foi possível interagir através do 

chat da transmissão no YouTube.  

A primeira contribuição foi de Luana Cavalheiro, por meio do chat do Youtube, que 

escreveu: “Foi considerado no Plano de Mobilidade alguma solução no acesso do bairro 

Planalto mais especificamente no loteamento Paulo Afonso?”.  

Em resposta, Maria Eduarda Aguiar informou que foi diagnosticada uma falta de 

conectividade nessa região, especialmente entre os loteamentos, e que a principal solução 

proposta é a previsão de diretrizes viárias, abordadas na temática de hierarquia viária. 

Explicou que isso significa que há diretrizes que preveem a abertura de vias para ampliar a 

conectividade entre as vias já existentes. Comentou, ainda, que no Planalto há uma 

concentração de vias arteriais previstas, e que essa classificação do CTB, além de 

contribuir para ordenação, também direciona a prioridade de abertura. 

A próxima contribuição foi presencial, por Dalcio Rogério Agner Marcondes, que 

escreveu: "Sugiro linha interbairros Zona Sul Zona Norte e linhas novas no Bairro Pinheiro 

e adjacentes. Agregar calçada no IPTU". Em sua complementação, requisitou que seja 

retomada a linha interbairros, interligando a zona sul com a zona norte, linhas no bairro 

Pinheiro e mais horários de ônibus no bairro São Cristóvão. Também pediu por mais 

explicações sobre a proposta de regularização das calçadas e sua relação com o IPTU. 

Gustavo Taniguchi agradeceu e afirmou que as sugestões acerca do transporte 

coletivo serão encaminhadas ao setor competente, salientando que a requisição por mais 

linhas e frequência é uma demanda já trazida por outros cidadãos. Sobre as calçadas, 

informou que a proposta é resultado de contribuições da comunidade, e consiste na 

qualificação das calçadas pela prefeitura e a posterior cobrança por meio do IPTU, mas 

alerta que ainda é necessário estudar a viabilização desse processo na próxima etapa do 

Plano. 

A terceira contribuição foi de Marlene Ferronato, que escreveu: "Como vai ser 

cobrada a implantação da acessibilidade nas calçadas das ruas determinadas no plano 

exposto (em relação a calçadas, piso tátil, etc.)? Obs.: comentar como será feito nas ruas 
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que estão em declive". Em sua complementação, se apresentou como moradora do bairro 

Santa Teresinha e manifestou preocupação com a efetivação da acessibilidade no 

município considerando a declividade do território. Indagou como seria feita a acessibilidade 

nesse contexto. Também comentou sobre a contribuição anterior, informando que há uma 

lei estadual de 2018 que responsabiliza as prefeituras acerca da qualificação das calçadas. 

Afirmou que concorda com o desconto ou cobrança pelo IPTU para realizar essas 

adequações. 

Em resposta, Taniguchi informou que há modelos de passeio e de calçadas 

específicos para contornar as dificuldades de declividade. Outras estratégias incluem a 

implementação de rotas acessíveis e a priorização da adequação no entorno de 

equipamentos públicos. 

Em seguida, contribuiu Robertinho Dolenga, que escreveu: "Se o Plano de 

Mobilidade trata acerca de regulamentação de calçadas quanto: 1º - A responsabilidade de 

implantação de calçada, se o poder público ou do privado (morador/comerciante); 2º - Há 

direcionamento quanto a eventual incentivo a implantação por parte do privado?; 3º - Uso 

de calçadas pelo comércio — Há direcionamento para uso ou proibição por parte de bares 

e restaurantes”. Em sua complementação, destacou a problemática relativa ao uso das 

calçadas por estabelecimentos comerciais, que afirma causar dificuldades para a circulação 

de pedestres e para o tráfego de veículos. Indagou se há algum direcionamento relacionado 

a esse assunto no Plano. Também questionou sobre a responsabilidade da qualificação 

das calçadas e se há alguma regulamentação sobre o assunto.  

Em resposta, Gustavo informou que a adequação das calçadas é de 

responsabilidade do poder público e dos proprietários. Acerca do uso da calçada pelo 

comércio, afirmou que o plano de mobilidade prevê uma regulamentação sobre essa 

utilização, e que está sendo elaborada uma minuta de decreto para orientar esse uso. 

A quinta contribuição foi de Ducimar Peloso, que escreveu: "Quais as providências 

que a prefeitura vai tomar em relação a abertura de via da avenida Nereu Almeida, ligação 

entre o bairro São Francisco ao bairro São Luiz e ao shopping, para ser outra alternativa de 



  
 

Ata da 2ª Audiência Pública  

 

 

 

 13 

 

via de circulação de pessoas e cargas e desafogar a rua Tocantins, que apresenta 

congestionamento para vir pro centro também". Em sua complementação, requisitou pela 

implantação de uma via que ligue os bairros citados como uma alternativa de circulação 

para evitar a BR-158 e a rua Tocantins. 

Em resposta, Gilmar Tumelero informou que essa rua passou por um processo de 

loteamento e houve intervenção do Ministério Público. Entretanto, declarou que essa via 

está definida como prioritária no Plano de Mobilidade, prevendo que conecte até a rua 

Artibano Sutille, como alternativa de ligação pro bairro São Francisco.  

A próxima a contribuir foi Maristela Moretto, que escreveu: "Até que ano o 

proprietário da calçada deve se adequar à lei? Foi antes de 2024? Se sim, o que fazer 

quando o proprietário fez a calçada de modo fora da lei e ainda deixou materiais nela, 

fazendo desse modo com que idosos que já têm mobilidade comprometida venham a cair, 

quebrar a cabeça e morrer. Foi o que aconteceu com meu pai, homem que foi ceifado por 

descuido de outrem. Tenho vídeos do acontecido".  Em sua complementação, compartilhou 

sua história pessoal sobre o trágico acidente em uma calçada que culminou no falecimento 

de seu pai. Reivindicou por mais educação dos proprietários e mais fiscalização da 

prefeitura. 

Gustavo lamentou a situação e citou o levantamento das condições das calçadas 

realizado no Plano de Mobilidade como uma ferramenta para que a prefeitura possa 

fiscalizar e priorizar os investimentos necessários. Alertou que o cuidado com a mobilidade 

deve ser compartilhado por toda a sociedade, e que há diretrizes de segurança viária que 

buscam diminuir a incidência desse tipo de acontecimento. 

A sétima contribuição foi de Artemio Babinski, que escreveu: "Os coletivos hoje 

fazem trajeto pela Tupy, estreita, por vezes não passa com caminhão, tem como mudar, ao 

menos em parte?". Em sua complementação, compartilhou que já presenciou um acidente 

entre um ônibus e um caminhão na via citada e sugeriu que haja alterações em alguns 

trechos. Também se posicionou contrário às rotatórias implementadas, afirmando que os 

semáforos e as multas são uma solução melhor para o trânsito. 
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Em resposta, Taniguchi defendeu que há várias proposições no PMU para melhorar 

o tráfego, como o sistema de binários  e alternativas de rotas específicas para o trânsito de 

cargas. Comentou que o Plano de Mobilidade traz uma hierarquia viária que servirá para 

embasar estudos que definam melhores itinerários para evitar tais conflitos. Vanessa 

Yuassa complementou informando que na área central é proposta a proibição de passagem 

de veículos de carga de determinados portes, assim como a criação de rotas alternativas 

para os caminhões. 

 Em seguida, contribuiu Caroline Domingos Mezzalira, que escreveu duas 

contribuições: "1. Como serão as conexões dos terminais? 2. Terão somente binários? 3. 

O projeto do estudo técnico, como ficarão as sugestões do transporte coletivo? Já estão 

projetados? Por que não se considerou o terminal urbano já construído?"; e "O terminal 

urbano foi implantado no centro pois os estudos mostraram que seria o melhor local, mais 

acessível, próximo a vários equipamentos urbanos, maior movimentação do comércio. 

Porém, é óbvio que já possui congestionamento, piorar não irá, somente reestruturar os 

estudos das vias do entorno, organizar os fluxos". 

Em sua complementação, afirmou ter participado do projeto do Terminal Urbano e 

compartilhou que foram realizados vários estudos e pesquisas com a população que 

resultaram na escolha do Centro para a implantação do Terminal. Considerou-se, também, 

demais integrações do transporte coletivo e a realocação do prédio administrativo da 

prefeitura. Defendeu que o Terminal está apto para operacionalização imediata e comentou 

que a gestão da prefeitura do ano seguinte afirmou irá colocar o Terminal em 

funcionamento. Informou que não foi realizado um estudo de entorno imediato, mas que 

foram feitas medidas mitigatórias para a construção da edificação. Comentou que serão 

necessárias mudanças no sentido das vias e que o Terminal conta com inovações 

tecnológicas, como uma área técnica que possibilita seu funcionamento ininterrupto. 

Afirmou que há um desnível de um metro e vinte e oito centímetros na via, mas que foram 

feitos testes para averiguar sua operacionalidade. Sobre o número de veículos, defendeu 

que o controle de paradas dos ônibus deve ser rigoroso para que possa ser viável, mas que 

elementos como portas automáticas facilitam essa dinâmica. Finalizou reforçando que o 
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projeto foi feito com muito cuidado, e indagou quais as propostas do Plano de Mobilidade 

Urbana para a edificação. 

Em resposta, Gustavo reforçou que o PMU sugere a utilização da edificação como 

prédio administrativo, fundamentado nos resultados de outros estudos que foram citados 

na apresentação técnica. Comentou que as contribuições da população indicaram o 

interesse de utilizar o espaço como estações de transferência. Salientou que o Plano não 

inviabiliza o uso do espaço para um equipamento de transporte coletivo, mas recomenda 

fortemente que as condicionantes apresentadas em outros estudos sejam consideradas. 

Recomenda, também, que seja realizado um plano operacional do equipamento, 

compatibilizando também com as outras requisições da população, como o aumento de 

frequência e de novas linhas.   

A décima contribuição foi de Artemio Rabinski, que escreveu: "Não concordo e o 

embarque está do lado direito!". Em sua complementação, reiterou sua indignação acerca 

do planejamento do Terminal e questionou sobre a falha do lado do embarque. 

Gilmar Tumelero agradeceu a participação e comentou que essa é uma discussão 

complexa, mas concordou que há várias falhas construtivas que dificultam a 

operacionalização. Citou problemáticas como: o desnível do terreno a falta de projeto para 

a acessibilidade; o fato de que as linhas de ônibus teriam que circular na contramão à rua 

Araribóia para que os passageiros pudessem embarcar; e o entroncamento da rua Tamoio 

com a rua Pedro Ramirez e a rua Araribóia com relação à sinalização, comprometendo a 

segurança veicular e de pedestres. Finalizou afirmando que houve auditorias de diferentes 

profissionais de outras cidades e estados e que o objetivo das discussões deve ser buscar 

uma solução que favoreça a população de Pato Branco. 

A penúltima contribuição foi virtual, de Luana Cavalheiro, que escreveu no chat do 

Youtube: “E a ligação entre o trevo da Itacolomi e bairro Paulo Afonso e Bela Vista para 

pedestres. Como ficará?”. 

Maria Eduarda Aguiar explicou que solução proposta para esse acesso tem a ver 

com a transposição da rodovia, alterando a jurisdição de federal para municipal. Para isso, 
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o Plano de Mobilidade prevê a articulação para municipalização do trecho da rodovia, que 

está atrelada ao Contorno Noroeste. Por esses motivos, não há alternativas para curto e 

médio prazo. Gustavo complementou que uma possibilidade a curto prazo seria a 

articulação com órgãos como o DNIT para a instalação de uma passarela para os 

pedestres. 

Por último, contribuiu Dalcio Rogerio, que sugeriu a inversão do sentido das ruas 

Itacolomi e a rua Pedro Ramires de Mello. Gilmar respondeu que há propostas de 

implantação de um binário com a rua Xavantes e a rua Xingu, argumentando que foram 

estudas diversas alternativas, mas defendeu que é necessário buscar soluções que 

beneficiem todo o sistema de mobilidade. Os participantes da audiência discutiram sobre 

possibilidades de alterações de sentidos dos fluxos das vias que serão analisadas pelas 

equipes técnicas. 

Finalizando o evento, Tumelero relembrou que é possível participar do processo de 

elaboração do PMU por meio do e-mail e pelo site do Plano, ou por meio de protocolo na 

Secretaria de Planejamento Urbano. Agradeceu a todas as pessoas pela participação e 

declarou encerrada a Segunda Audiência Pública do Plano de Mobilidade Urbana de Pato 

Branco. 
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1.2. Registros  

Figura 1 – Imagens da 2ª Audiência Pública  

 

 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2024).  
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Figura 2 – Lista de Presença da 2ª Audiência Pública  
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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1.3. Apresentação 

Figura 3 – Apresentação da 2ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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1.4. Contribuições 

1.4.1.  Presenciais 

Figura 4 – Fichas de Contribuição da 2ª Audiência Pública  
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1.4.2.  Virtuais 

A gravação da Segunda Audiência Pública foi disponibilizada no canal oficial do 

youtube da Prefeitura Municipal de Pato Branco. Os usuários puderam contribuir por meio 

de comentários no chat ao vivo, que seriam considerados como contribuições específicas 

do evento. A Figura 5 apresenta os comentários realizados. 
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Figura 5 — Comentários na Gravação da 2ª Audiência Pública 

 
Fonte: Pato Branco (2024), disponibilizado por Youtube (2024). 

Ressalta-se que demais contribuições, relativas de maneira geral ao Plano de 

Mobilidade Urbana de Pato Branco, podem ser encaminhadas a qualquer momento no e-

mail: planomobilidade@patobranco.pr.gov.br.  

file://///192.168.0.100/publicoii/Projetos/137_PATO%20BRANCO_PMOB/_137_PRODUTOS/137_E01_METODOLOGIA/137_RELATORIO_ATIVIDADES_01/planomobilidade@patobranco.pr.gov.br
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1.5. Divulgações 

Figura 6 — Divulgações da 2ª Audiência Pública 

 

 

Site Plano de Mobilidade -

09/10/2024 

Site Plano de 

Mobilidade - 09/10/2024 
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Site Plano de Mobilidade -

09/10/2024 
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Facebook Prefeitura – 

15/10/2024 
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 Fonte: PATO BRANCO (2024).  

 

Instagram Prefeitura – 16/10/2024 

Instagram Prefeitura – 

18/10/2024 



  

 
Ata da 1ª Audiência Pública 
 

 

 

 

 39 

 

 
 


